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“Barreiro será expansão
natural do porto de Lisboa”
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Nodiaemqueseaguardaorelató-
riodaAgênciaPortuguesadoAm-
biente (APA) a explicitar asmedi-
dasnecessáriasparaaprovarade-
claração de impacto ambiental ao
novo terminal de contentores no
Barreiro, Marina Ferreira, presi-
dente da Administração do Porto
deLisboa (APL),dáumaentrevis-
ta ao Diário Económico defen-
dendo esta localização até à ulti-
ma instância. Ainda hoje, Marina
Ferreira, num encontro restrito
em Bruxelas, para que foi convi-
dada pela comissária europeia dos
Transportes, Violeta Bulc, irá
anunciaracandidaturadoprojec-
to aos fundos do Plano Juncker,
das redes transeuropeias e do
Banco Europeu de Investimento.

A APL já concluiu os estudos do
novo terminal de contentores? O
Barreiroé irreversível?
A APL fez uma análise dos vários
locais para um novo terminal de
contentores, que concluía que a
Trafaria era a localização que ti-
nha custos mais reduzidos para a
actividade portuária, mas perdia
para o Barreiro em impactos am-
bientais, custos de acessibilidades
e zonas potenciais de desenvolvi-
mento. Neste momento, está em
análisenaAPAapropostadedefi-
nição de âmbito para saber quais
asmedidas necessárias para que a
declaração de impacto ambiental
seja aprovada. Está previsto que o
relatório da APA sobre seja co-
nhecidonodia 19 [hoje].
Quepoderásairdorelatório?
Orelatório vai fixar quais os estu-
dos de impacto ambiental a fazer.
Qual a estimativa sobre os custos
das dragagens de manutenção no
Barreiro?
Apesar de não termos números
definitivos e finos, temos a garan-
tia de que os custos de dragagem

PortosMarina Ferreira encontra-se hoje em Bruxelas com a comissária europeia dos Transportes
para apresentar o projecto do novo terminal de contentores e anunciar candidatura a fundos.

Curiosamente, é um dos aspectos
maiscompetitivosa favorda loca-
lização do Barreiro. Primeiro,
porque o assoreamento na mar-
gem Sul é bastante inferior ao da
margemNorte; emsegundo, por-
que o tipo de sedimentos conhe-
cidos e estudados há muitos anos
pela APL são perfeitamente nor-
mais para efeitos de dragagem; e
em terceiro, porque o facto de ser
um terminal estuarino faz com
que o investimento em infra-es-
truturas portuárias seja muitíssi-
moreduzidoe,portanto,comim-
pacto ambiental muito baixo. Um
terminal no Barreiro não carece
de qualquer molhe significativo
deprotecção,que temefeitos am-
bientais superiores às dragagens,
em erosão costeira. Daí a surpresa
comquerecebemosascríticas.
Eossoloscontaminados?
NoBarreiro, não temos solos con-
taminados para dragagem, só em
terra,noterritóriodaBaíadoTejo.
Os críticos ao projecto dizem
tambémqueocanaldenavegação
não permitirá a passagem de dois
naviosemsimultâneo...
Isso só sucedenum troçodo rio. A
impossibilidade de passarem dois
navios emsimultâneono canal de
navegaçãoparaoBarreiro só se irá
colocar emnavios comcaladosde
14,5 metros, que podem carregar
entre oito e 12mil TEUS [medida-
-padrão equivalente a contento-
res com 20 pés de comprimento],
podendo circular em todo o canal
naviosdemenoresdimensõesnos
dois sentidos.
Então, o terminal no Barreiro só
trazvantagens?
Sim. O Barreiro tem outra vanta-
gem, que é a possibilidade de ter
uma zona logística e tecnológica
associada, propriedade do Estado
através da Parpública e da Baía do
Tejo. Além de ter o apoio das co-
munidades locais através da au-
tarquia. O Barreiro é já hoje uma
zona de terminais portuários da

APL, [Tanquipor e Atlanpor]. Se
for decidido que o novo terminal
seránoBarreiro, seráumaexpan-
sãonatural paraoportodeLisboa.
Já está fechadoovalor do investi-
mento?
Ainda não temos o projecto feito,
pelo que não posso falar de valo-
res. Só após a recepção do relató-
rio de definição de âmbito é que
lançaremos o concurso para o
projectodeexecução.
Quaisosgrupos interessados?
Temos muitos interessados, mas
não os posso revelar. Iremos pas-
sar a informar regularmente os
potenciais investidores.
Sóhaveráumconcessionário?
Só haverá um concessionário,
mas pode ganhar um consórcio
com vários candidatos. Será o in-
vestidor privado a assumir todo o
investimento portuário, incluin-
doasdragagens iniciais.
O concurso público internacional
poderáseresteano?
Penso que será possível lançar o
concurso este ano, mas tudo vai
depender da decisão política.
Mas, o mais importante é que es-
tamos a ultimar a apresentação
deste projecto para candidatura
aos fundos comunitários. Não se
trata de fundos de coesão, mas
fundos comunitários geridos pela
própria Comissão, no âmbito dos
‘Connecting Europe Facility’
(CEF). Não são verbas a fundo
perdido, são financiamentos a
custos mais baixos, que depois o
concessionário terá de reembol-
sar.Nopróximodia19[hoje], terei
uma reunião com a comissária
europeia dosTransportes.Oporto
de Lisboa foi o único porto portu-
guês convidado e irei aproveitar
paraexplicarasvantagensdopro-
jectodonovoterminaldeconten-
tores. Iremos tentar empréstimos
em condições mais favoráveis
também junto do Plano Juncker e
do Banco Europeu de Investi-
mento.n

Marina Ferreira diz que “não há
nenhuma inflexão” com a decisão
de aumentar a capacidade
de contentores de Alcântara,
porque este terminal sempre
foi considerado uma excepção
à intenção do Governo, anunciada
há cerca de dois anos, de retirar
os terminais de carga da margem
Norte do Tejo, não tendo sido
tomada qualquer decisão enquanto
os tribunais não decidiram
sobre a matéria.

ENTREVISTA MARINA FERREIRA Presidente da Administração do Porto de Lisboa

GESTÃO PÚBLICA
E CARREIRA POLÍTICA
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de manutenção não serão supe-
rioresaummilhão, 1,5milhõesde
euros por ano. Estes são custos de
dragagem que decorrem de con-
cursos que a APL faz de três em
três anos, não são arbitrários. Va-
lidámos todos os valores antes de
os tornar públicos. Estou absolu-
tamenteconfianteneles.
Comochegouaestesvalores?
Lançamos concursos para draga-
gens de três em três anos. O que a
APL tem pago nos últimos anos é
três euros por cada metro cúbico,
enquantoosestudosapresentados
pelo Bastonário da Ordem dos
Engenheiros apontampara custos
de seis euros por metro cúbico,
não percebo porquê. E há ainda
mais um factor que será positivo:
neste momento, a APL faz draga-
gens de cerca de um milhão de
metros cúbicos por ano e preve-
mos que com o alargamento do
canal denavegação para oBarrei-
ro, passaremos a ter dragagens de
dois milhões de metros cúbicos
por ano. É natural que o preço de
dragagem por metro cúbico ve-
nhaaindaabaixar.
Então, não há problemas com as
dragagensnoBarreiro?



Paulo Figueiredo

Alcântara é para manter
e expandir área em 60%
APL pediu ao Governo para

nomear comissão de renegociação

do contrato da Liscont para

acertar os detalhes do reforço de

capacidade no terminal de

contentores.

Afinal, o terminal de contentores
de Alcântara não vai fechar. Após
anos de muita polémica, o termi-
nal concessionado à Liscont, par-
ticipadadogrupoMota-Engil,não
sónãovai ser encerrado, comovai
ser expandido dos actuais 100 mil
metros quadrados de área opera-
cional para 160 mil metros qua-
drados, um crescimento de 60%,
embora os terrenos já estejam na
órbita do concessionário privado.

Esta é uma das grandes apostas
da APL para o ano em curso. “O
terminal deAlcântara será o prin-
cipal desafio que temos pela fren-
te. O seu desenvolvimento é fun-
damental para o desenvolvimento
do porto de Lisboa e do sistema
portuário nacional e um dos pro-
blemas fundamentais para a APL
resolver em 2015”, diz Marina
Ferreira, presidente da APL. “Es-
tamos apostados em fazer um
novo plano de desenvolvimento
para o terminal de Alcântara du-
rante este ano”, revela, em entre-
vistaaoDiárioEconómico.

Aresponsável acrescentaqueo
terminal de contentores de Al-
cântara “está identificado pela
APL como o principal foco de de-
senvolvimentodoporto de Lisboa
duranteesteano”,avançandoque
já solicitou, recentemente, à Se-
cretaria de Estado dos Transpor-
tes que fosse, rapidamente, cons-
tituída a comissão de renegocia-
çãodocontratodeconcessãodes-
te terminal, a qual será presidida
pelaAPLoupelaUnidadeTécnica
de Apoio às Parcerias (UTAP), no
âmbito da Secretaria de Estado
das Finanças.

“Defendemos desde logo que
passe a ser utilizado para a opera-
ção de contentores todo o terreno
que está entregue à Liscont, entre
a área da gare de passageiros da
gare marítima de Alcântara e a
garemarítimadaRochaConde de
Óbidos. É por aí que vai ser feita a
expansãodo terminal deAlcânta-
ra”,adianta.

MarinaFerreira acrescentaque

será ainda necessário fazer a lim-
pezadeumaáreaque já foi draga-
da, mas cujos inertes ainda não
foramremovidos,parasechegara
fundos de 16,5 metros, além de
um investimento significativo em
equipamentos de movimentação
de cargas do terminal, a maioria
dosquais já têmváriasdécadas.

“Não posso dizer quanto é que
seráo investimento totalnecessá-
rio, porque seria dar trunfos ao
concessionário. Encomendámos
um estudo ao BPI, para fazer a
análise de viabilidade económi-
co-financeira do projecto. O que
possodizer équeAPL tentará alo-
car ao investidor privado todo o

investimento que for possível”,
garanteMarinaFerreira.

Odesejo da presidente do por-
to de Lisboa é que as reuniões da
comissão de renegociação do
contrato com a Liscont comecem
ainda no primeiro trimestre e que
haja uma decisão até ao final do
primeirosemestre.

“Esta é uma capacidade já ins-
talada e que ainda não está a fun-
cionar empleno, porque essa área
não está infra-estruturada para
poder acolher a recepção de con-
tentores. É óbvio que a APL tam-
bémtemdeassumirresponsabili-
dades pelas indefinições que fo-
ram ocorrendo”, admite Marina
Ferreira.

Após muita polémica, o ano
passado, o Tribunal Constitucio-
nal deu razão à concessionária
Liscont,considerandoqueoprazo
de concessão termina a 2042. A
presidente da APL alerta que “é
preciso definir de que concessão
seestáa falar”.

Face ao projecto inicial de ex-
pansão do terminal de Alcântara,
estápostadeparte, por agora, de-
vido aos actuais constrangimen-
tos orçamentais, a obra de infra-
-estruturação ferroviária, com o
desnivelamento do nó ferroviário
de Alcântara. “Terá ainda de ha-
veralgumareordenaçãonacircu-
lação rodoviária, embora pense
que os impactos sejam nitida-
mente inferiores ao que estava
previsto. Como essa questão já ti-
nha sido aprovada pela Câmara
Municipal de Lisboa nessa altura,
esse não será um factor crítico
paraoprojecto”,explica.

A presidente do porto de Lis-
boa defende que os três cons-
trangimentos ao desenvolvi-
mento do terminal de contento-
res de Alcântara – Declaração de
Impacto Ambiental negativa
face ao primeiro projecto de ex-
pansão, demora na decisão do
Tribunal Constitucional sobre o
diferendo jurídico e a própria si-
tuação laboral no porto da capi-
tal, com muitas paralisações nos
últimos anos – explicam a que-
bra de 24,3% registada namovi-
mentação de contentores no úl-
timo ano (ver pág. 26). Uma si-
tuação que se pretende inverter
em2015.n N.M.S.

Venda de edifícios
pode render 14 milhões

Alcântara será também importante
para o porto de Lisboa em2015 por-
que aAPLestá a preparar a transfe-
rência dos serviços da sede (naRua
da Junqueira) para aGareMarítima
deAlcântara. “AAPL vai, finalmente,
para o porto de Lisboa. Estamos a
trabalhar comaDirecção-Geral do
Património e daCultura para proce-
der à recuperação das garesmaríti-
mas deAlcântara e daRochaConde
d’Óbidos, incluindo os painéis deAl-
madaNegreiros. Será uma recupe-
ração progressiva,mas penso que
vamos conseguir fazer a transferên-
cia dos serviços daAPLaté ao final
do primeiro semestre deste ano, até
porque aAPLaqui na sede temape-
nas oito funcionários nestemomen-
to”, revelaMarina Ferreira. O edifício
já está nomercado à venda por cin-
comilhões de euros. O ano passado,
aAPL vendeu todo o património
possível: dois edifícios emSanta
Apolónia e umemCascais, comum
encaixe de novemilhões de euros.
Agora, só resta o edifício-sede.
“Tudo o resto é domínio público, não
é vendável. Nesse aspecto também,
2014 foi umanomuito positivo. To-
dos os edifícios foramvendidos den-
tro dos valores homologados pela
Direcção-Geral doPatrimónio doEs-
tado. Todo omontante do encaixe
foi afecto à redução da dívida da
APL”, sublinha a presidente do porto
de Lisboa.
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Porto de Lisboa quer novo
terminal construído no Barreiro
Presidente do Porto de Lisboa, Marina Ferreira, defende que o Barreiro
será a expansão natural para o porto da capital. Agência Portuguesa do
Ambiente anuncia hoje as medidas necessárias para aprovar a declaração
de impacto ambiental do novo terminal do Barreiro. å P24 A 26

Área de contentores
de Alcântara vai ser
reforçada em 60%

Portos nacionais
batem novo
recorde em 2014


